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 LISTA DE SIGLAS  

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

BH – Belo Horizonte.  

BID – Buss Information display. 

Inmetro – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

LIBRAS – Linguagem Brasileira de Sinais. 

MG – Minas Gerais.  

NBR – Norma Brasileira. 

PET – Plano de exploração do TERGIP, Estações Metropolitanas e Estações. 

SAC – Serviço de Atendimento ao Consumidor. 

SEINFRA – Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias de MG.  

TCE-MG – Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.  

TERGIP – Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro 
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1.  INTRODUÇÃO  

Em cumprimento às disposições estabelecidas do Processo nº 1.144.803 (peça 30 do 

SGAP), a Coordenadoria de Fiscalização de Concessões procedeu à inspeção ao Terminal 

Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP e dos Terminais Metropolitanos de Belo 

Horizonte – MG. 

Os exames foram realizados consoante as normas e procedimentos de inspeção, 

incluindo, consequentemente, provas em registros e documentos correspondentes na extensão 

julgada necessária, segundo as circunstâncias, à obtenção das evidências dos elementos de 

convicção sobre as ocorrências detectadas. 

1.1. Identificação do objeto de inspeção 

O objeto da inspeção foi o Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro – TERGIP 

e os Terminais Metropolitanos da Região Metropolitana de Belo Horizonte – MG, objeto do 

contrato de concessão SUBMOB 001/2022, que visam a recuperação, modernização, 

manutenção e operação dos serviços prestados. 

1.2. Objetivo da inspeção  

Conforme determinado pelo Relator Durval Ângelo (peça nº. 30 do SGAP), a inspeção 

extraordinária realizada teve como objetivos: 

a) Verificar as ocorrências e reclamações de usuários relatadas pela Comissão de Assuntos 

Municipais e Regionalização no Ofício nº 958/2024/SGM, protocolizado sob o nº 

831802/2024, a respeito dos serviços prestados no terminal São Benedito, em Santa 

Luzia, e; 

b) Acompanhar, in loco, a execução e a operação da concessão do Terminal Rodoviário 

Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos terminais metropolitanos de Belo 

Horizonte. 

c) Aferir, in loco, a execução de obras, melhorias, investimentos, manutenção e 

conservação da estrutura predial, benfeitorias e instalações do Terminal Rodoviário 

Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos terminais metropolitanos de Belo 

Horizonte previstos no contrato e dentro do cronograma estipulado no PET. 
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1.3. Escopo da inspeção  

Com a finalidade de dar cumprimento aos objetivos propostos, esta fiscalização foi 

delimitada ao TERGIP, aos Terminais Metropolitanos São Benedito, Justinópolis e Ibirité. A 

escolha dessas unidades se deve à materialidade levantada a partir dos seguintes critérios: maior 

quantidade de reclamações recebidas através do SAC e da Ouvidoria, representação que trata 

de supostas inconformidades na Estação Metropolitana de São Benedito recebida por esta Corte 

de Contas, e a relevância dos investimentos previstos. 

Essa abordagem seletiva permitiu um foco mais preciso nos propósitos definidos no 

despacho de peça nº. 30 do SGAP, garantindo que os recursos de fiscalização fossem 

empregados de maneira eficiente. 

Dessa forma, o escopo da fiscalização abrange a avaliação da execução de obras, 

melhorias, investimentos, manutenção e conservação da estrutura predial, benfeitorias e 

instalações do TERGIP e dos terminais metropolitanos visitados, visando verificar sua 

conformidade com as exigências contratuais e com o cronograma estipulado no plano de 

exploração.  

Além disso, buscou-se verificar as ocorrências e reclamações de usuários relatadas pela 

Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização no Ofício nº 958/2024/SGM, encaminhado 

a esta Corte pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais.  

Quanto a esse aspecto, contudo, é importante ressalvar que a presente inspeção se 

restringiu a avaliar os apontamentos relacionados especificamente ao Contrato de Concessão 

do Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro (TERGIP) e dos Terminais Metropolitanos 

de Belo Horizonte. Portanto, não foram objeto desta ação de controle, por exemplo, as alegações 

constantes do mencionado documento relacionadas à insatisfação dos usuários com a 

precariedade dos serviços de transporte coletivo metropolitano em si, cuja avaliação deve ser 

realizada de forma individualizada à luz das especificidades de contrato distinto, qual seja, o 

contrato de concessão dos serviços de transporte coletivo por ônibus da Região Metropolitana 

de Belo Horizonte.  

Destaca-se, por fim, que a análise considerou tanto as condições físicas das instalações 

quanto os aspectos contratuais e regulamentares, permitindo um diagnóstico abrangente e 

detalhado das conformidades e inconformidades observadas. 
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Além de verificar o cumprimento dos investimentos e melhorias previstos, a fiscalização 

também se dedicou a avaliar aspectos como a presença de sinalização adequada, acessibilidade 

para pessoas com deficiência, segurança e comodidade para os usuários. Foi dada especial 

atenção às reclamações dos usuários e às possíveis falhas apontadas, com o intuito de identificar 

aspectos que necessitem de intervenção. 

1.4. Metodologia 

A inspeção in loco foi realizada no dia 21 de janeiro de 2025, no turno da manhã, de 

forma simultânea no TERGIP, nos Terminais Metropolitanos São Benedito, Justinópolis e 

Ibirité. 

As quatro equipes, acompanhadas por um funcionário da SEINFRA e um funcionário 

da Concessionária, utilizaram formulários com questões elaboradas com base nas obrigações 

contratuais e nos itens do PET. Utilizando o formulário, os responsáveis informaram os achados 

e evidências identificadas para cada item avaliado, bem como juntaram fotografias do objeto 

inspecionado. 

1.5. Justificativa da escolha das questões propostas 

Os tópicos e questões foram formulados a partir do Contrato SUBMOB 001/2022 e no 

Plano de Exploração do Tergip – PET, considerando a relevância e materialidade das 

respectivas obrigações contratuais e os objetivos desta inspeção.  

A escolha também foi baseada nos relatórios de execução contratuais, ofícios e Notas 

Técnicas apresentados pela SEINFRA sobre a execução contratual. Também foram 

consideradas as ocorrências relatadas no Ofício nº 958/2024/SGM da Comissão de Assuntos 

Municipais e Regionalização relacionados, especialmente, a acessibilidade de usuários com 

mobilidade reduzida, gratuidade e condição de uso dos sanitários, infraestrutura e segurança do 

Terminal Metropolitano São Benedito.  

Sendo assim, foram eleitas as obrigações relacionadas à acessibilidade e direitos das 

pessoas com deficiência, idosos, obesos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por 

criança no colo; às condições de uso e higiene dos banheiros e fraldários, especialmente quanto 

à observância dos critérios de gratuidade; à disponibilização e serviços gratuitos aos usuários, 
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como bebedouros, achados e perdidos, rede Wi-Fi e tomadas; ao funcionamento das centrais de 

informações e sinalização aos usuários; aos serviços de segurança e o sistema de monitoramento 

por câmeras e; à realização dos investimentos imediatos e de requalificação. 

Para a ação de inspecionar as obrigações contratuais referentes a acessibilidade e direito 

dos PCD’s, idosos, obesos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo, 

foram considerados como critérios a cláusula 13.1.41 do Contrato SUBMOB nº 001/2022 e os 

itens 16.3 e 26.8 do Plano de Exploração – PET. 

A cláusula 13.1.41 estabelece que a concessionária deverá sinalizar as vagas de 

estacionamento, os assentos e outros locais reservados para idosos e outros usuários com 

direitos semelhantes, nos termos da legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº. 

11.232/20201. Essa lei municipal determina a reserva de vagas para idosos, obesos, gestantes, 

lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas por criança de colo no percentual 

de 10%2.  

O PET, nos itens 16.3 e 26.83, também estabelece que idosos e pessoas com deficiências 

deverão ter atendimento diferenciado, com acesso de acompanhante liberado às plataformas e 

apoio da equipe de operação da Concessionária, tanto no TERGIP quanto nos Terminais 

Metropolitanos 

Já o item 7.44 determina que os usuários com deficiência e/ou com mobilidade reduzida 

deverão receber atendimento especial pelos agentes, sendo assistidos quando estiverem nas 

                                                 
1 13.1.41 sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados para idosos e outros 

USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº 

11.232/2020 (Belo Horizonte) (Contrato SUBMOB 001/2022).  

 

2 Art. 1º. Ficam reservados, como assentos preferenciais destinados a idosos, obesos, gestantes, lactantes, pessoas 

com deficiência e pessoas acompanhadas por criança de colo de até 2 (dois) anos, 10% (dez por cento) do total de 

assentos nos terminais, estações e salas de espera que integram o sistema de transporte de passageiros em todas as 

modalidades. 

 
3 16.3 idosos e pessoas com deficiências deverão ter atendimento diferenciado, com o acesso de acompanhante 

liberado às plataformas e apoio da equipe de operação da CONCESSIONÁRIA. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração) 
4 7.4. Os USUÁRIOS com deficiência e/ou com mobilidade reduzida deverão receber atendimento especial pelos 

agentes operacionais, sendo assistidos enquanto estiverem nas dependências do TERGIP e dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração). 
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dependências do TERGIP e dos Terminais Metropolitanos. Esses agentes deverão ter condições 

de se comunicar com todos os usuários, incluindo pessoas com deficiência auditiva. 

O Ofício n. 958/2024 da Assembleia Legislativa de Minas Gerais enviado a esta casa, 

apresenta reclamações de usuários quanto às dificuldades de pessoas obesas, com criança no 

colo e com deficiência acessarem às plataformas através das catracas. Segundo informado pela 

SEINFRA, as unidades possuem portas laterais para permitir a passagem dessas pessoas.  

Também é relevante inspecionar se foram instaladas estruturas de acessibilidade, como 

sinalização tátil para orientação e encaminhamento de pessoa pessoas com deficiência visual, e 

a existência de faixa de pedestre do tipo elevado, interligando cada uma das plataformas ou 

acesso às plataformas, implantada pelo menos 15 cm acima do sistema viário, bem como a 

realização dos investimentos imediatos em elevadores e escadas rolantes, conforme determina 

o item 7.5.3 do PET5. 

Esta Unidade Técnica também considerou verificar as condições dos banheiros, tendo 

em vista os relatos da Assembleia Legislativa de Minas de reclamações de usuários do Terminal 

São Benedito quanto a cobrança pelo uso dos sanitários. É necessário verificar se as regras de 

gratuidade estão sendo devidamente observadas, bem como as condições de uso e higiene dos 

sanitários, nos termos previstos no PET6. 

A inspeção dos fraldários também se apresenta com elevada relevância, uma que vez 

que, conforme informado pela SEINFRA, através da Nota Técnica nº. 

37/SEINFRA/DMOB/2024, enviada em resposta ao ofício1 7.306/ 2024/ CFCP, em vistoria 

realizada pelo órgão, constatou-se que o Terminal São Benedito não possui fraldário em local 

independente, conforme determina o item 11.27 do PET. 

                                                 
5 7.5.3. Os TERMINAIS METROPOLITANOS devem dispor de pelo menos 1 (uma) faixa de pedestres do tipo 

elevado, interligando cada uma das plataformas ou acesso às plataformas, implantada pelo menos 15 cm (quinze 

centímetros) acima do sistema viário, devendo ser mantidas pela CONCESSIONÁRIA em adequadas condições 

de uso. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 

 
6 10.13 A CONCESSIONÁRIA deverá manter as instalações dos sanitários limpas e em perfeito funcionamento, 

de forma a atender à demanda do TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. 
7 - Vide nota de rodapé 10. 
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Nos termos do PET8, o fraldário deveria ser implantado em locais independentes e 

separados dos sanitários, com duas bancadas para troca de fraldas simultâneas de até duas 

crianças, abrigadas do vento, com lixeira adequada ao recebimento de fraldas. Cada bancada 

deve conter, em local de fácil acesso, porta papel higiênico, bem como possuir pia com provisão 

de sabonete, papel higiênico e papel tolha. O uso do fraldário deve estar limpo e em perfeita 

condições de uso, bem como ter acesso restrito aos usuários com crianças. 

As obrigações relacionadas à segurança dos usuários também são de notável 

importância. Conforme relatado pelo ofício 958/2024/SGM da Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais, foram registradas reclamações de usuários quanto à segurança, especialmente 

das mulheres.  

Sobre o tema, o PET prevê que o TERGIP e os Terminais Metropolitanos deverão 

possuir bases de apoio da Polícia Militar bem como serviço de vigilância não letal e presencial. 

Também prevê que os terminais devem possuir sistema de monitoramento por câmeras que 

focalizem todos os locais considerados críticos, especialmente os locais onde há movimentação 

de dinheiro (como nas bilheterias), movimentação de pessoas e veículos9. Também é exigível 

que nas filas de taxis e de veículos de transporte por aplicativos, além das plataformas de 

embarque e desembarque, haja monitoramento por câmeras, de modo a identificar os veículos 

e condutos, possibilitando o rastreamento em caso de ocorrência policial. 

O Plano de Exploração também estabelece uma série de investimentos imediatos10, 

como a melhoria dos sistemas de iluminação; o funcionamento das escadas rolantes e 

                                                 
8 11.2. Deverá ser implantado fraldário no TERGIP e nos TERMINAIS METROPOLITANOS, em locais 

independentes e separados dos sanitários, com duas bancadas para troca de fraldas simultâneas de até duas 

crianças, abrigadas de vento, com lixeira adequada ao recebimento de fraldas. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração)  

 
9 6.10 O PLANO DE ADMINISTRAÇÃO deverá prever um sistema de monitoramento por câmeras (Circuito 

Fechado de Televisão – CFTV), ou seja, um sistema de segurança digital com equipamentos destinados a monitorar 

e gravar acontecimentos sob observação, que focalize todos os locais considerados críticos, especialmente os 

relacionados aos locais onde há movimentação de dinheiro (como nas bilheterias), movimentação de pessoas e 

veículos, observadas as exigências previstas no item 66. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 

 
10 Investimento imediato: 45.1.3 disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os USUÁRIOS no 

TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES; (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração); 45.1.4 revisão e melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a movimentação de 
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elevadores; correção de manchas na pintura das pareces, pisos e forros; a disponibilização de 

rede wi-fi gratuita e tomadas para os usuários e; a revisão e melhoria das condições de 

infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, respeitadas a legislação e normas 

técnicas aplicáveis. O prazo para conclusão desses investimentos se encerrou após 6 meses do 

início da execução do contrato, sendo contratualmente exigíveis. 

Para se avaliar a adequação das condições de infraestrutura relacionadas à 

acessibilidade, além de se inspecionar o funcionamento das escadas rolantes e elevadores, 

também deve-se verificar in loco os padrões de acessibilidade, como a existência de rampas nos 

locais onde não exista elevadores e se as portas e áreas de circulação possuem largura suficiente 

para o trânsito de pessoas com mobilidade reduzida, especialmente de cadeirantes. 

Buscou-se, ainda, inspecionar as condições das paredes, pisos e forros, para verificar o 

atendimento da exigência de correção de manchas nas pinturas; a iluminação das áreas de 

circulação de usuários; bem como a disponibilização de wi-fi e de tomadas gratuitas para os 

usuários, conforme determina o PET. 

O Plano de Exploração também determina que seja disponibilizado aos usuários central 

de informações, que deverá ser presencial para o TERGIP e remoto para os terminais 

metropolitanos, que funcione ininterruptamente durante todo o período de operação, em local 

determinado e de fácil acesso a todos os usuários. Determina, ainda, que as áreas do TERGIP, 

Terminais Metropolitanos estejam devidamente sinalizadas por meio de placas ou outros 

dispositivos, informando o limite de velocidade estipulada, bem como identificando as 

plataformas e as faixas de circulação demarcadas no solo, além de outras informações 

necessárias ao conforto, informação e segurança dos usuários. Tendo em vista a relevância dos 

serviços de comunicação e informação aos usuários, as inspeções dessas obrigações foram 

incluídas no escopo desta ação de fiscalização. 

                                                 
USUÁRIOS, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT; 45.1.5 revisão dos sistemas de escadas rolantes, 

esteiras e elevadores, quando existentes; 45.1.6 correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e 

forros; 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, 

respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis; 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura 

para adequação aos padrões de acessibilidade, respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. 

 



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo - SCE 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais - DFME 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e Privatizações – CFCP 

 

Página 14 de 58 

 

Fl.____ 

  

Nos Terminais Metropolitanos também foi inspecionada a existência de faixas de 

segurança a 1,5 metro de distância do meio fio, indicando aos usuários a área de circulação e 

permanência, conforme determina o item 62.2.311 do PET.  

Por fim, considerando que Anexo 1 do contrato PET também exige a instalação de 

serviços gratuitos aos usuários como bebedouros em quantidade suficiente e o serviço de 

achados e perdidos, tal obrigação contratual também foi objeto da inspeção. 

2. ANÁLISE 

2.1. Conformidades 

Este tópico se dedica a apresentar os itens verificados por ocasião da inspeção nos 

terminais que se encontravam em conformidade com o previsto nas cláusulas do Contrato 

SUMOB 001/2022 e no PET, bem como com a legislação atinente. 

Ressalta-se que apesar de considerados atendidos, alguns itens do plano de exploração 

são passíveis de aprimoramento visando o conforto e bem-estar dos usuários dos Terminais, os 

quais serão sugeridos em tópico específico deste relatório. 

2.1.1. TERGIP 

Em relação ao TERGIP, durante a inspeção in loco, foram observadas as seguintes 

conformidades: 

a. Está sendo garantido aos idosos e pessoas com deficiência o acesso de 

acompanhantes às plataformas, conforme previsto no item 16.312 do PET. 

b. A unidade possui agentes operacionais responsáveis por prestar atendimento e 

assistência aos usuários com deficiência ou mobilidade reduzida, com condições de 

                                                 
11 62.2.3. As plataformas devem possuir faixa de segurança a 1,5 m (uma vírgula cinco metros) de distância do 

meio fio indicando aos USUÁRIOS a área de circulação e permanência. 
12 16.3 Idosos e pessoas com deficiências deverão ter atendimento diferenciado, com o acesso de acompanhante 

liberado às plataformas e apoio da equipe de operação da CONCESSIONÁRIA. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração) 
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se comunicar com todos os usuários, incluindo pessoas com deficiência auditiva, 

atendendo ao disposto no item 7.413 do PET. 

c. Os guichês de atendimento e de vendas de passagens são acessíveis aos cadeirantes, 

em conformidade com o item 7.514 do PET e em observância ao item 9.2 da norma 

ABNT NBR 9050:2020. 

d. Os preços da tarifa pelo uso dos sanitários estão devidamente afixados em local 

visível, em obediência ao item 10.415 do PET. 

e. As informações sobre gratuidade nos sanitários estão devidamente afixadas em 

local visível, em conformidade com os itens 10.5, 10.6 e 10.816 do PET. 

f. O horário de funcionamento dos sanitários corresponde ao mesmo período de 

funcionamento do TERGIP, estando de acordo com a previsão do item 10.1017 do 

PET. 

g. O piso e as paredes dos sanitários estão revestidos de material resistente, liso, 

antiderrapante, impermeável, lavável e inclinado para os ralos, conforme estabelece 

o item 10.1118 do PET. 

h. No momento da inspeção, foi observado que os sanitários masculino, feminino e os 

destinados a PCD se encontravam limpos e em perfeito funcionamento, com 

abastecimento ininterrupto de água, sabão líquido, papel para secagem de mãos e/ou 

secadores automáticos e papel higiênico, em atenção ao que estabelece o item 

10.1319 do PET. 

                                                 
13 7.4 Os USUÁRIOS com deficiência e/ou com mobilidade reduzida deverão receber atendimento especial pelos 

agentes operacionais, sendo assistidos enquanto estiverem nas dependências do TERGIP e dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
14 7.5 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela execução de todas as obras de acessibilidade que forem 

necessárias, seguindo o que dispõe a norma ABNT NBR 9050:2015 e legislação vigente em âmbitos municipal, 

estadual e federal. 
15 10.4 Os valores e condições para utilização dos banheiros deverão ser afixados em local visível e o PODER 

CONCEDENTE deverá ser informado. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
16 10.8 As informações sobre gratuidade deverão estar afixadas em local visível. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração) 
17 10.10 O horário de funcionamento dos sanitários ocorrerá durante o mesmo período de funcionamento do 

TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
18 10.11 O piso e paredes dos sanitários devem ser revestidos de material resistente, liso, antiderrapante, 

impermeável, lavável e inclinado para os ralos. 
19 10.13 A CONCESSIONÁRIA deverá manter as instalações dos sanitários limpas e em perfeito funcionamento, 

de forma a atender à demanda do TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. 
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i. O item 11.220 do PET estabelece que a concessionária deve implantar fraldário em 

local independente e separado dos sanitários, com duas bancadas para troca de 

fraldas simultâneas de até duas crianças, abrigadas de vento.  

Observou-se que o fraldário foi devidamente implantado em local independente e 

separado dos sanitários, com uma bancada única que permite a utilização 

simultânea por duas crianças, atendendo ao disposto no referido item. Convém 

salientar que o fraldário não está sinalizado, embora não seja uma exigência 

especifica prevista no PET. 

Figura 1 – Fraldário com bancada única para 

duas crianças 

 

 

 Figura 2 – Ausência de sinalização indicando o 

fraldário 

 

 

j. Observou-se que o fraldário é de utilização gratuita e exclusiva para usuários com 

crianças, bem como possui lixeira adequada ao recebimento de fraldas, porta papel 

higiênico em local acessível, provisão de sabonete e papel toalha, devidamente 

                                                 
20 11.2 Deverá ser implantado fraldário no TERGIP e nos TERMINAIS METROPOLITANOS, em locais 

independentes e separados dos sanitários, com duas bancadas para troca de fraldas simultâneas de até duas 

crianças, abrigadas de vento, com lixeira adequada ao recebimento de fraldas. (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração) 
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limpo e higienizado, em observância aos itens 11.3, 11.4, 11.5, 11.6 e 11.721 do 

PET. 

k. A unidade possui dois bebedouros disponíveis no segundo pavimento (hall 

principal), considerados em quantidade suficiente e de uso gratuito, conforme 

prescreve o item 7.722 do PET.  

Embora existam os bebedouros, observou-se que os locais onde estão instalados não 

estão devidamente sinalizados. Além disso, as condições físicas dos equipamentos, bem 

como a higiene e limpeza das áreas onde se encontram não estavam em boas condições. 

Figura 3 – Condições de higiene e limpeza do 

bebedouro 

 

 Figura 4 – Condições físicas do bebedouro.  

 

 

 

                                                 
21 11.3 Em cada bancada, deverá haver, em local de fácil acesso, porta papel higiênico. 

    11.4 Deverá ser disponibilizada pia com provisão de sabonete, papel higiênico e papel toalha.  

    11.5 Os fraldários deverão ser mantidos limpos e higienizados, observadas as adequadas condições para uso.  

    11.6 Por motivos de segurança, o acesso deverá ser permitido apenas aos USUÁRIOS com crianças.  

    11.7 O uso do fraldário deverá ser gratuito. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
22 7.7 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar, gratuitamente e em quantidade suficiente, bebedouros para 

utilização dos USUÁRIOS do TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano 

de Exploração) 
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l. A unidade possui serviço gratuito de achados e perdidos, cujo atendimento ocorre 

na sala da administração do terminal, ficando os itens encontrados armazenados em 

local específico dentro do próprio terminal, por prazo determinado, tendo o devido 

encaminhamento após o prazo estabelecido, em observância aos itens 13.123, 13.224, 

13.325 e 13.426 do PET. 

m. O terminal possui serviço de vigilância não letal e presencial, devidamente 

uniformizados, com crachás de identificação e equipados com rádios de 

comunicação, conforme preconizam os itens 6.427 e 6.728 do PET. 

n. O terminal possui um Centro de Controle Operacional (CCO), onde se encontra 

instalado um sistema de monitoramento por câmeras (Circuito Fechado de 

Televisão – CFTV), que permite observar todos os locais considerados críticos, 

especialmente os relacionados aos locais onde há movimentação de dinheiro (como 

nas bilheterias), áreas de movimentação de pessoas e veículos, fila de táxis e de 

veículos de transporte por aplicativo, além das plataformas de embarque e 

desembarque, de uma forma que permite a identificação dos veículos e dos 

condutores. O CCO possibilita o monitoramento não apenas do TERGIP, mas de 

                                                 
23 13.1 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, sob sua responsabilidade, um serviço gratuito de achados e 

perdidos para atender as ocorrências no TERGIP e nos TERMINAIS METROPOLITANOS, atendendo também 

aos USUÁRIOS das ESTAÇÕES. 
24 13.2 Entre outras tarefas, tal serviço deve: 13.2.1 recolher, classificar, registrar e guardar em depósito os objetos 

achados; 13.2.2 efetuar a entrega dos objetos procurados, mediante comprovação de legitimidade de propriedade 
25 13.3 Após um prazo de depósito a ser definido pela CONCESSIONÁRIA, os documentos não procurados serão 

enviados aos órgãos emissores e os objetos serão encaminhados ao PODER CONCEDENTE ou, após autorização 

desse, serão doados a instituições de caridade. 
26 13.4 A central de informações aos USUÁRIOS deverá ser capaz de informar a presença de objetos no serviço 

de achados e perdidos. 
27 6.4 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante todo o prazo de vigência da CONCESSÃO, serviço de 

vigilância não letal e presencial no TERGIP e nos TERMINAIS METROPOLITANOS, em quantidade suficiente 

para garantir a segurança interna dos USUÁRIOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
28 6.7 Todos os funcionários alocados nas equipes de segurança e monitoramento deverão estar devidamente 

uniformizados e identificados por crachá, além de portarem equipamentos de comunicação, para assegurar maior 

agilidade no contato e na tomada de decisões. 
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todos os demais terminais metropolitanos e estações de embarque, em tempo real, 

atendendo ao disposto nos itens 6.1029 e 6.1130 do PET. 

o. Durante a inspeção, foi possível acessar a internet de forma gratuita por meio da 

conexão ao wi-fi do terminal e verificar a disponibilização de tomadas aos usuários, 

conforme estabelecido no item 45.1.331 do PET. 

p. Os setores que envolvem a movimentação de usuários estavam devidamente 

equipados com sistema de iluminação em funcionamento e observou-se que haviam 

sido realizados serviços de correção de manchas na pintura, forros e pisos, em 

atendimento aos itens 45.1.432 e 45.1.633 do PET. 

q. O terminal está equipado com rampas rolantes para acessibilidade de pessoas com 

mobilidade reduzida nos locais onde não existe elevador, em atenção ao item 

45.1.534 do PET. 

r. As portas e as entradas adjacentes às catracas possuem largura suficiente para o 

trânsito de cadeirantes, atendendo aos requisitos de acessibilidade, conforme prevê 

o item 45.1.735 do PET. 

s. Foi disponibilizada aos usuários uma central de informações (presencial), que 

funciona ininterruptamente durante todo o período de operação, em local 

determinado e de fácil acesso a todos os usuários, conforme previsto no item 7.3.136 

do PET. 

                                                 
29 6.10 O PLANO DE ADMINISTRAÇÃO deverá prever um sistema de monitoramento por câmeras (Circuito 

Fechado de Televisão – CFTV), ou seja, um sistema de segurança digital com equipamentos destinados a monitorar 

e gravar acontecimentos sob observação, que focalize todos os locais considerados críticos, especialmente os 

relacionados aos locais onde há movimentação de dinheiro (como nas bilheterias), movimentação de pessoas e 

veículos, observadas as exigências previstas no item 66. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
30 6.11 A fila de táxis e de veículos de transporte por aplicativo, além das plataformas de embarque e desembarque, 

também deverão ser monitoradas por câmeras postadas de forma que identifiquem o veículo e o condutor, 

possibilitando o rastreamento em caso de ocorrência policial. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
31 Investimento imediato: 45.1.3 disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os USUÁRIOS no 

TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES; (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração) 
32 Investimento imediato: 45.1.4 revisão e melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a 

movimentação de USUÁRIOS, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT 
33 Investimento imediato: 45.1.6 correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros 
34 Investimento imediato: 45.1.5 revisão dos sistemas de escadas rolantes, esteiras e elevadores, quando existentes. 
35 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, 

respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. 

 
36 7.3.1 Sistema de informação ao USUÁRIO, mantendo uma central de informações presencial para o TERGIP e 

remoto para os TERMINAIS METROPOLITANOS e para as ESTAÇÕES, que funcione ininterruptamente 
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t. As áreas do TERGIP estão devidamente sinalizadas por meio de placas e outros 

dispositivos, como totens, que identificam as plataformas e as faixas de circulação 

demarcadas no solo, além de outras informações necessárias ao conforto, 

informação e segurança dos usuários, conforme previsto nos itens 5.1837 e 45.1.238 

do PET. 

u. O pavimento/piso de caminhamento do cadeirante do estacionamento até o terminal 

é em piso não trepidante e antiderrapante em condição seca e molhada, atendendo 

aos requisitos de acessibilidade, conforme previsto nos itens 6.3.239 da ABNT NBR 

9050:2020. 

v. Em relação à reserva de vagas prevista no item 13.1.4140 do Contrato SUMOB nº 

001/2022, observou-se a reserva de 16 (dezesseis) vagas destinadas aos idosos e 08 

(oito) vagas de pessoas com deficiência no estacionamento.  

Quanto aos idosos, a legislação aplicável estabelece que deve haver reserva de no 

mínimo 5% (cinco por cento) das vagas de estacionamento destinadas para idosos41. 

Quanto às pessoas com deficiência, a legislação do município de Belo Horizonte 

estabelece um percentual escalonado com base no número de vagas do 

estacionamento, para se definir a reserva de vagas destinada a esse público42.  

                                                 
durante todo o período de operação, em local determinado e de fácil acesso a todos os USUÁRIOS. (Anexo 1 do 

Contrato – Plano de Exploração) 
37 5.18 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela adequada sinalização das áreas do TERGIP, dos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES, por meio de placas ou outros dispositivos, informando o 

limite de velocidade estipulada, bem como identificando as plataformas e as faixas de circulação demarcadas no 

solo, além de outras informações necessárias ao conforto, informação e segurança dos USUÁRIOS. (Anexo 1 do 

Contrato – Plano de Exploração) 
38 45.1.2 revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro e fora do TERGIP, dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES 
39 6.3.2 Revestimentos Os materiais de revestimento e acabamento devem ter superfície regular, frme, estável e 

não trepidante para dispositivos com rodas e antiderrapantes, sob qualquer condição (seco ou molhado). 
40 13.1.41 sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados para idosos e outros 

USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº 

11.232/2020 (Belo Horizonte)  (Contrato SUBMOB 001/2022) 
41 Lei Federal nº 10.741/2003. Estatuto do Idoso. Art. 41. É assegurada a reserva para as pessoas idosas, nos termos 

da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser 

posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade à pessoa idosa. 
42 Lei Municipal nº 11.416/2022. É obrigatória a reserva de vagas exclusivas para veículos conduzidos por ou que 

transportem pessoa com deficiência, em estacionamentos, gratuitos ou não, localizados em edificações públicas 

ou em edificações privadas de uso coletivo, nos seguintes termos: 

[...] 

II - em estacionamentos com mais de 100 (cem) vagas: 

a) 4% (quatro por cento) de vagas reservadas para as primeiras 100 (cem) vagas; 

b) 2% (dois por cento) de vagas reservadas do total de vagas que excedam o limite estabelecido na alínea "a" deste 

inciso. 
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Diante da capacidade do estacionamento do TERGIP que é de 307 vagas, em 

atenção à legislação aplicável deveria ser disponibilizado no mínimo 16 (dezesseis) 

vagas de idosos e 08 (oito) vagas destinadas a pessoas com deficiência.  

Por ocasião da inspeção, verificou-se que o número de vagas reservadas atende à 

legislação aplicável. Entretanto, observou-se que parte das vagas não possuem 

sinalização horizontal. 

 

Figura 5 – Vaga para idosos no 

estacionamento descoberto 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 6 – Vaga para pessoas com deficiência no 

estacionamento descoberto 
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Figura 7 – Vaga para idosos no subsolo sem 

sinalização horizontal 

 

 
 

 Figura 8 – Vaga para idoso e pessoas com 

deficiência localizadas no subsolo 

 

 

 

2.1.2. Terminais Metropolitanos 

Em relação aos Terminais Metropolitanos de São Benedito, de Justinópolis e de Ibirité, 

foram observadas as seguintes conformidades, em relação ao que consta previsto no Plano de 

Exploração dos Terminais: 

a. Em relação ao disposto no item 26.843 do PET, verificou-se que o acesso de 

acompanhantes de idosos e pessoas com deficiência às plataformas vem sendo 

garantido. Todavia, não há nenhuma sinalização informando esse direito ao 

usuário.  

                                                 
43 26.8 Idosos e pessoas com deficiência deverão ter atendimento diferenciado, com o acesso de acompanhante 

liberado às plataformas e, caso necessário, apoio da equipe de operação da CONCESSIONÁRIA. (Anexo 1 do 

Contrato – Plano de Exploração) 
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b. O item 7.444 do PET prevê que a concessionária deve disponibilizar atendimento 

especial, por meio de agentes operacionais, para os usuários com deficiência e 

mobilidade reduzida. Observou-se que nos terminais não há local designado pela 

Concessionária para que o usuário possa solicitar o apoio da equipe de operação. 

No entanto, o usuário consegue entrar em contato com algum funcionário no local 

ou acionar um interfone para pedir auxílio.  

c. Os terminais inspecionados possuem faixa de pedestres do tipo elevado, 

interligando cada uma das plataformas ou acesso às plataformas, implantada pelo 

menos 15 cm (quinze centímetros) acima do sistema viário, de acordo com o que 

prevê o item 7.5.345 do PET. 

d. Os banheiros funcionam no mesmo horário de funcionamento dos terminais 

atendendo ao disposto no item 10.1046 do PET.  

e. Em atenção ao item 10.447 do PET, verificou-se que os valores e condições para 

utilização dos banheiros estão afixados em local visível, bem como as informações 

sobre gratuidade no uso dos banheiros (Itens 10.5 e 10.648 do PET) estão 

devidamente afixadas em local visível. 

                                                 
44 7.4 Os USUÁRIOS com deficiência e/ou com mobilidade reduzida deverão receber atendimento especial pelos 

agentes operacionais, sendo assistidos enquanto estiverem nas dependências do TERGIP e dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 

7.4.1 O agente operacional deverá ter condições de se comunicar com todos os USUÁRIOS, incluindo pessoas 

com deficiência auditiva. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração 
45 7.5.3 Os TERMINAIS METROPOLITANOS devem dispor de pelo menos 1 (uma) faixa de pedestres do tipo 

elevado, interligando cada uma das plataformas ou acesso às plataformas, implantada pelo menos 15 cm (quinze 

centímetros) acima do sistema viário, devendo ser mantidas pela CONCESSIONÁRIA em adequadas condições 

de uso. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
46 10.10 O horário de funcionamento dos sanitários ocorrerá durante o mesmo período de funcionamento do 

TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
47 10.4 Os valores e condições para utilização dos banheiros deverão ser afixados em local visível e o PODER 

CONCEDENTE deverá ser informado. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
48 10.5 São isentos do pagamento para uso dos sanitários: 

10.5.1 pessoas com 60 anos ou mais, conforme legislação aplicável; 

10.5.2 PASSAGEIROS que embarcarem no TERGIP, mediante apresentação da passagem; 

10.5.3 PASSAGEIROS do sistema de transporte metropolitano, dentro do período de deslocamento válido para 

integração tarifária, mediante utilização do Cartão Ótimo ou outro que vier a substitui-lo; e 

10.5.4 pessoas autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, como fiscais e profissionais da segurança pública que 

exerçam atividades no local. 

10.6 Serão isentas de pagamento para uso dos sanitários as crianças abaixo de 12 anos que estejam acompanhadas 

por adultos que se enquadrem em alguma das hipóteses previstas no item 10.5. 
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Figura 9 – Informação sobre acesso gratuito no 

terminal de Ibirité 

 

 Figura 10 – Detalhe da Figura 13.  

 

 
 

f. Verificou-se de modo geral que o piso e paredes dos sanitários estão revestidos de 

material resistente, liso, antiderrapante, impermeável, lavável e inclinado para os 

ralos, conforme prevê o item 10.1149 do PET.  

g. O fraldário do terminal Justinópolis está devidamente implantado em local 

independente e separado dos sanitários, abrigadas de vento, possuem lixeira 

adequada ao recebimento de fraldas, com porta papel higiênico em local acessível, 

com provisão de sabonete, papel higiênico e papel toalha, em observância aos itens 

11.2 a 11.450 do PET.  

Acerca dos terminais metropolitanos de Ibirité e São Benedito, observou-se que 

ambos apresentam alguma desconformidade com as especificações constantes no 

item 11.2 do Anexo I do Contrato, que determina que os fraldários deverão estar 

                                                 
49 10.11 O piso e paredes dos sanitários devem ser revestidos de material resistente, liso, antiderrapante, 

impermeável, lavável e inclinado para os ralos. 
50 11.2 Deverá ser implantado fraldário no TERGIP e nos TERMINAIS METROPOLITANOS, em locais 

independentes e separados dos sanitários, com duas bancadas para troca de fraldas simultâneas de até duas 

crianças, abrigadas de vento, com lixeira adequada ao recebimento de fraldas.  

11.3 Em cada bancada, deverá haver, em local de fácil acesso, porta papel higiênico.  

11.4 Deverá ser disponibilizada pia com provisão de sabonete, papel higiênico e papel toalha (Anexo 1 do Contrato 

– Plano de Exploração) 
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localizados em locais independentes e separados dos sanitários, com duas bancadas 

para troca simultânea de até duas crianças, abrigadas de vento, com lixeira 

adequadas ao recebimento das fraldas. 

Essa desconformidade, contudo, já havia sido noticiada pela própria SEINFRA, 

que, por meio da NOTA TÉCNICA Nº. 37/SEINFRA/DMOB/2024, enviada em 

resposta ao ofício 17.306/2024/CFCP, indicou que a Concessionária já foi 

notificada para regularizar essa situação e está adotando as providencias cabíveis. 

Nesse sentido, constatou-se que, no Terminal de Ibirité, embora a questão ainda 

não tenha sido sanada, já há um fraldário em local separado dos sanitários, tendo 

sido informado pelo responsável da concessionária que acompanhou a vistoria que 

estão adotando as medidas para construção do outro fraldário. 

Verifica-se, assim, que, até o presente momento, esta situação já está sendo 

devidamente endereçada e acompanhada pelo poder concedente. Dessa forma, 

entende-se que não há necessidade de atuação deste Tribunal quanto a este ponto, 

no presente momento, devendo, contudo, a questão ser ponto de atenção do 

Acompanhamento no ciclo em execução. 

h. A regra de gratuidade prevista para a utilização dos fraldários está sendo observada 

nos terminais, bem como também está sendo observada a regra de exclusividade da 

utilização dos fraldários por usuários com criança, em conformidade com os itens 

11.6 e 11.751 do PET.   

  

                                                 
51 11.6 Por motivos de segurança, o acesso deverá ser permitido apenas aos USUÁRIOS com crianças. (Anexo 1 

do Contrato – Plano de Exploração) 

    11.7 O uso do fraldário deverá ser gratuito. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo - SCE 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais - DFME 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e Privatizações – CFCP 

 

Página 26 de 58 

 

Fl.____ 

  

 

Figura 11 – Placa de localização do fraldário no 

Terminal São Benedito 
 

 
 

i. De modo geral, constatou-se que os fraldários dos terminais metropolitanos estão 

limpos e em adequada condição de uso, atendendo o disposto no item 10.1352 do 

PET. 

 

Figura 12 – Fraldário T. São 

Benedito 
Figura 13 – Fraldário T. Ibirité Figura 14 – Fraldário T. 

Justinópolis 

   

                                                 
52 10.13 A CONCESSIONÁRIA deverá manter as instalações dos sanitários limpas e em perfeito funcionamento, 

de forma a atender à demanda do TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. 

    10.13.1 Os sanitários devem apresentar abastecimento ininterrupto de água, sabão líquido, papel para secagem 

de mãos e/ou secadores automáticos e papel higiênico. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
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j. As portas e as entradas adjacentes às catracas possuem largura suficiente para o trânsito 

de cadeirantes, atendendo aos requisitos de acessibilidade, conforme prevê o item 

45.1.753 do PET. 

k. Foi disponibilizada aos usuários uma central de informações (remoto), que funciona 

ininterruptamente durante todo o período de operação, em local determinado e de fácil 

acesso a todos os usuários, conforme previsto no item 7.3.154 do PET. 

l. As áreas dos terminais estão devidamente sinalizadas por meio de placas e outros 

dispositivos, como totens, que identificam as plataformas e as faixas de circulação 

demarcadas no solo, além de outras informações necessárias ao conforto, informação 

e segurança dos usuários, conforme previsto nos itens 5.1855 do PET. 

m. Em atendimento ao item 7.3.1 do Plano de Exploração, os terminais inspecionados 

possuem acesso remoto à central de informações, com funcionamento ininterrupto 

durante todo o período de operação e de fácil acesso aos usuários. O acesso é feito 

através de interfones que permitem o contato do usuário diretamente ao CCO. Também 

há cartazes informando os canais de comunicação com a Terminais BH. 

  

                                                 
53 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, 

respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. 
54 7.3.1 Sistema de informação ao USUÁRIO, mantendo uma central de informações presencial para o TERGIP e 

remoto para os TERMINAIS METROPOLITANOS e para as ESTAÇÕES, que funcione ininterruptamente 

durante todo o período de operação, em local determinado e de fácil acesso a todos os USUÁRIOS. (Anexo 1 do 

Contrato – Plano de Exploração) 
55 5.18 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela adequada sinalização das áreas do TERGIP, dos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES, por meio de placas ou outros dispositivos, informando o 

limite de velocidade estipulada, bem como identificando as plataformas e as faixas de circulação demarcadas no 

solo, além de outras informações necessárias ao conforto, informação e segurança dos USUÁRIOS. (Anexo 1 do 

Contrato – Plano de Exploração) 
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Figura 15 – Terminal Metropolitano 

São Benedito 
 

Figura 16 – Terminal 

Metropolitano Justinópolis 

 

  

n. Destaca-se ainda que todos os terminais inspecionados também possuem telas para 

disponibilizar informações aos usuários. As áreas de embarque dos terminais estão 

devidamente sinalizadas por meio de placas e outros dispositivos, como totens, que 

identificam as plataformas e as faixas de circulação demarcadas no solo, além de 

outras informações necessárias ao conforto, informação e segurança dos usuários, 

conforme previsto nos itens 5.1856 e 45.1.257do PET. 

                                                 
56 5.18 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela adequada sinalização das áreas do TERGIP, dos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES, por meio de placas ou outros dispositivos, informando o 

limite de velocidade estipulada, bem como identificando as plataformas e as faixas de circulação demarcadas no 

solo, além de outras informações necessárias ao conforto, informação e segurança dos USUÁRIOS. (Anexo 1 do 

Contrato – Plano de Exploração) 
57 45.1.2 revitalização e atualização das sinalizações de informação dentro e fora do TERGIP, dos TERMINAIS 

METROPOLITANOS e das ESTAÇÕES 
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Figura 17 – Painel de informações Terminal de Justinópolis  

 

o. Os terminais inspecionados possuem sinal de internet wi-fi gratuita, em observância 

à determinação do item 45.1.358 do PET. Apesar disso, os auditores que realizaram 

a inspeção no Terminal São Benedito não conseguiram se conectar à rede, 

possivelmente decorrente de alguma instabilidade momentânea. 

p. As pinturas, os pisos e os forros dos terminais inspecionados estavam em condições 

razoáveis, não sendo possível afirmar que o investimento imediato de correção de 

manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros, previsto no item 45.1.659, 

foi realizado. As vigas e calhas não apresentavam defeitos estruturais aparentes e 

relevantes, tais como rachaduras, marcas de corrosão, ferrugem e desgaste do 

concreto, em conformidade com o item 61.160 do PET.    

q. Quanto à acessibilidade, constatou-se que os terminais inspecionados estão 

devidamente equipados com rampas para acessibilidade de pessoas com 

mobilidade reduzida, em observância ao item 45.1.761 do PET. Também se 

                                                 
58 Investimento imediato: 45.1.3 disponibilização de internet wi-fi gratuita e tomadas para os USUÁRIOS no 

TERGIP, nos TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES (Anexo 1 do Contrato – Plano de 

Exploração) 
59 Investimento imediato: 45.1.6 correção de manchas e desgastes na pintura de paredes, pisos e forros (Anexo 1 

do Contrato – Plano de Exploração) 
60 61.1 A recuperação estrutural de vigas e calhas consiste na revisão e correção de defeitos estruturais das vigas e 

calhas dos TERMINAIS METROPOLITANOS, tais como corrosão, ferrugens, entupimentos, ferragens aparentes, 

desgaste do concreto, infiltrações, rachaduras, entre outros, observadas as diretrizes previstas neste PET, na 

legislação e nas normas técnicas aplicáveis 
61 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, 

respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. 
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constatou que as portas e entradas adjacentes às catracas possuem largura suficiente 

para o trânsito de cadeirantes, em conformidade com o mesmo item do PET. 

r. Os sistemas de iluminação dos setores que tem movimentação de pessoas 

apresentam-se em bom estado de conservação, em conformidade com o disposto 

no item 45.1.462. Apesar disso, convém registar que há a necessidade de 

manutenção constante para substituir lâmpadas que não estejam funcionando.   
 

Figura 18 -  Iluminação Terminal Justinópolis Figura 19 - Iluminação Terminal São Benedito 

  

 

s. No que diz respeito ao sistema de monitoramento por câmeras previsto no item 

66.163 do PET e nos seus subitens, foi observado que os Terminais Metropolitanos 

inspecionados contam com equipamentos destinados a monitorar e gravar 

acontecimentos e ocorrências sob observação (Circuito Fechado de Televisão – 

CFTV). Os equipamentos focalizam locais considerados críticos, especialmente os 

relacionados aos locais onde há movimentação de dinheiro (como nas bilheterias), 

áreas com movimentação de pessoas e veículos, com observância as exigências 

previstas no Plano de Exploração do Terminal.  

O sistema de monitoramento por câmeras dos TERGIP, Terminais Metropolitanos 

e das Estações é operado conjuntamente pelo Centro de Controle Operacional-CCO 

instalado na sede administrativa da Concessionária no TERGIP. As imagens a 

                                                 
62 Investimento imediato: 45.1.4 revisão e melhoria do sistema de iluminação dos setores que envolvam a 

movimentação de USUÁRIOS, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT 
63 66.1 O TERGIP e cada TERMINAL METROPOLITANO e ESTAÇÃO deverá possuir um Circuito Fechado 

de Televisão (CFTV). 
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seguir foram realizadas nas instalações do CCO, durante a inspeção, e focalizam as 

equipes de auditoria em atuação nos terminais de Ibirité e de São Benedito. 

u. De um modo geral os sanitários dos Terminais inspecionados estavam limpos e em 

bom estado de conservação no momento da inspeção em atendimento a obrigação 

prevista ao item 10.1364 do PET. Todavia, foi constatado que no sanitário 

masculino do Terminal Ibirité não havia espelho à frente de toda extensão da pia e 

o vaso sanitário não possuía tampa de assento. De acordo com o funcionário da 

concessionária que acompanhou a equipe no terminal de Ibirité, rotineiramente 

ocorre vandalismo nas dependências do terminal, inclusive com furto de assentos 

sanitários, porém a concessionária realiza as substituições sempre que identifica as 

ocorrências.  

  

                                                 
64 10.13 A CONCESSIONÁRIA deverá manter as instalações dos sanitários limpas e em perfeito funcionamento, 

de forma a atender à demanda do TERGIP e dos TERMINAIS METROPOLITANOS. 

Figura 20 – Registro de Figura no CCO Terminal 

Ibirité 

 Figura 21 – Registro de Figura no CCO 

Terminal São Benedito 
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Figura 22 – Ausência de espelhos no 

banheiro masculino do Terminal Ibirité 

 

 

 Figura 23 – Ausência de assento sanitário 

banheiro masculino do Terminal Ibirité 

 

 

 

Observou-se, ainda, que no banheiro masculino e no banheiro acessível feminino 

do Terminal Justinópolis não havia sabonete líquido. Segundo informado pela 

concessionária no momento da inspeção, o dispensador de sabão líquido teria sido 

objeto de vandalismo. 

Figura 24 – Sanitário masculino do Terminal 

Justinópolis 

Figura 25 – Sanitário acessível feminino 

do Terminal Justinópolis 

  

Problemas relacionados à manutenção preventiva e corretiva, como a substituição de 

itens defeituosos ou desgastados em razão do uso, são esperados na execução de contratos de 
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concessão. Porém não devem ser relativizados pois podem impactar o bem-estar dos usuários 

do serviço. Tais impactos podem ser mitigados com uma fiscalização contratual mais eficiente, 

que permita a identificação de problemas e a indicação da pronta resposta a ser dada pela 

Concessionária. 

Passa-se, assim, às inconformidades. 

2.2. Achados Preliminares 

Este tópico se dedica a apresentar as inconformidades observadas por ocasião da 

inspeção que representam, em certa medida, atraso ou descumprimento integral ou parcial dos 

itens estabelecidos no Plano de Exploração dos Terminais. 

2.2.1. TERGIP 

Tendo em vista as obrigações impostas à Concessionária por meio do Contrato SUMOB 

nº 001/2022, no Plano de Exploração dos Terminais e nas normas e legislação correlata, foram 

observadas as seguintes inconformidades no TERGIP: 

2.2.1.1 Sinalização Tátil 

2.2.1.1.1 Descrição da situação encontrada 

Observou-se que, de um modo geral, o terminal possui sinalização tátil para orientação 

e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até as 

plataformas, em conformidade com o item 7.5.165 do PET e com a norma ABNT NBR 

16537:2024.  

Entretanto, foram observadas falhas, como danos no piso tátil existente sobre a faixa de 

pedestres elevada e na área interna, ausência de sinalização de alerta nas rampas e degraus de 

acesso aos sanitários, além da disposição de direcionadores de fila sobre o piso tátil.  

Essas situações são previsíveis em contratos de longo prazo, mas devem ser abordadas 

no plano de manutenção corretiva do terminal e ensejam que a concessionária adote as medidas 

                                                 
65 7.5.1 O TERGIP, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES devem dispor de sinalização tátil 

para orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até as 

plataformas, conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 16537:2016. (Anexo 1 do Contrato – Plano de Exploração) 
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para saneá-las, inclusive perante às empresas de ônibus que mantém os direcionadores de fila 

em local inadequado. 

Figura 26 – Danos no piso tátil da faixa elevada 

 

 

 

 Figura 27 – Danos no piso tátil na área interna 
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Figura 28 – Ausência de sinalização de alerta  

 

 Figura 29 – Sinalizador tátil com impedimento 

 

   

 

2.2.1.1.2 Critério 

 Item 7.5.1 do PET; 

 Norma NBR ABNT 16537:2024.  

 

2.2.1.1.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar as providências cabíveis para sanar as inconsistências identificadas 

no prazo estipulado. 

2.2.1.2 Reserva de Assentos para Idosos e Pessoas com Direitos Semelhantes 

2.2.1.2.1 Descrição da situação encontrada 
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No que diz respeito à reserva de assentos para idosos e usuários com direitos 

semelhantes, o contrato SUBMOB 001/2022 prevê no item 13.1.4166 que é obrigação da 

concessionária, sem prejuízo das demais obrigações expressas naquele contrato e seus anexos, 

especialmente no PET, além da observância à legislação aplicável: 

“Sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados 

para idosos e outros USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a 

legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº 11.232/2020 (Belo 

Horizonte) ” (Grifo nosso) 

A Lei nº 11.232/2020 de Belo Horizonte, que dispõe sobre a reserva de assentos 

preferenciais nos terminais, estações e salas de espera que integram o sistema de transporte de 

passageiros em todas as modalidades, garante a reserva de 10 % dos assentos disponíveis, para 

estes usuários. Vejamos: 

“Art. 1º - Ficam reservados, como assentos preferenciais destinados a idosos, 

obesos, gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas acompanhadas 

por criança de colo de até 2 (dois) anos, 10% (dez por cento) do total de 

assentos nos terminais, estações e salas de espera que integram o sistema de 

transporte de passageiros em todas as modalidades” (Grifo nosso)            

Apesar de ter sido verificada a existência de reserva de espaço para cadeirantes na região 

onde se localizam os assentos, no 2º pavimento, observou-se que não existem assentos 

reservados para idosos, obesos, gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas 

acompanhadas por crianças de colo de até 2 anos, em DESCONFORMIDADE com o previsto 

no item 13.1.41 do Contrato SUMOB nº 001/2022, consequentemente em infringência ao 

disposto no art. 1º da Lei nº 11.232/2020. 

                                                 
66 13.1.41 sinalizar as vagas de estacionamento, os assentos e outros locais reservados para idosos e outros 

USUÁRIOS com direitos semelhantes, observada a legislação aplicável, especialmente a Lei Municipal nº 

11.232/2020 (Belo Horizonte)  (Contrato SUBMOB 001/2022) 
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Figura 30 – Reserva de espaço para 

cadeirantes 

  

 Figura 31 – Reserva de espaço para 

cadeirantes 

2.2.1.2.2 Critério 

 Item 13.1.41 do Contrato SUMOB nº 001/2022,  

 art. 1º da Lei nº 11.232/2020. 

 

2.2.1.2.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências para que sejam sanadas a inconsistências identificadas, 

de modo a atender o item 13.1.41 do Contrato SUBMOB 001/2022 no prazo estipulado. 

2.2.1.3 Não disponibilização de Carrinhos de Bagagem. 

2.2.1.3.1 Descrição da situação encontrada 
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Constatou-se que não estão sendo disponibilizados aos passageiros do TERGIP 

carrinhos para bagagem e de uso gratuito, conforme dispõe o item 23.367 do PET. Embora seja 

disponibilizado serviço de carregadores de bagagem, trata-se de serviço oneroso ao usuário, 

correspondente a outra previsão contratual, que não se confunde com a disponibilização do 

carrinho de bagagem para autoatendimento. 

2.2.1.3.2 Critério 

 Item 23.3 do PET. 

 

2.2.1.3.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências afim de disponibilizar aos usuários carrinho de 

bagagem, conforme item 23.3 do PET no prazo estipulado 

2.2.1.4 Pátio Oeste 

2.2.1.4.1 Descrição da situação encontrada 

Por ocasião da inspeção, incidentalmente, foram observadas no Pátio Oeste – pátio que 

atende às linhas de Betim, Caeté, Lagoa Santa, Sabará e Sete Lagoas, localizado nas 

proximidades da área de desembarque do TERGIP – algumas inconformidades com o que se 

encontra previsto no PET. 

O referido pátio se apresenta sem piso tátil, sem travessia de pedestre acessível e sem 

vigilância não letal, bem como observou-se pontos sem manutenção de pintura e limpeza nessa 

área do terminal. 

No Anexo 1 do contrato – Plano de exploração do TERGIP, terminais metropolitanos e 

estações é observado no item 7, que trata de apoio aos usuários, que:  

                                                 
67 23.3 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos USUÁRIOS do TERGIP carrinhos para bagagens, 

cujo uso não deve ser cobrado, sendo de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a guarda e manutenção dos 

carrinhos. 
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“7.5 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela execução de todas as obras 

de acessibilidade que forem necessárias, seguindo o que dispõe a norma ABNT 

NBR 9050:2015 e legislação vigente em âmbitos municipal, estadual e federal. 

7.5.1 O TERGIP, os TERMINAIS METROPOLITANOS e as ESTAÇÕES 

devem dispor de sinalização tátil para orientação e encaminhamento de pessoas 

com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até as plataformas, 

conforme a Norma Brasileira ABNT NBR 16537:2016.” 

Ainda no Anexo 1 do contrato - PET é observado no item 6, referente a segurança e 

monitoramento, que:  

“6.4 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante todo o prazo de vigência 

da CONCESSÃO, serviço de vigilância não letal e presencial no TERGIP e 

nos TERMINAIS METROPOLITANOS, em quantidade suficiente para 

garantir a segurança interna dos USUÁRIOS.” 

Figura 32 – Faixa de pedestre não atende todos os 

requisitos de acessibilidade. 

 
 

 Figura 33 – Sujidades e manchas que indicam pouca 

manutenção e limpeza. 
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Figura 34 – Ausência de piso tátil no embarque 

 

 Figura 35 – Ausência de piso tátil no embarque 

 

 

 

Dessa forma, restou constatado que em relação ao Pátio Oeste a Concessionária 

descumpriu as obrigações previstas no PET, especificamente quanto aos itens 6.4, 7.5 e 7.5.1.   

2.2.1.4.2 Critério 

 Itens 6.4, 7.5 e 7.5.1 do PET. 

 

2.2.1.4.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências para que sejam sanadas a inconsistências e atender aos 

itens 6.4, 7.5 e 7.5.1 do PET no prazo estipulado. 

2.2.2. Terminais Metropolitanos 

No tocante aos Terminais Metropolitanos de São Benedito, de Justinópolis e de Ibirité, 

foram observadas as seguintes inconformidades: 
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2.2.2.1 Sinalização Tátil 

2.2.2.1.1 Descrição da situação encontrada 

Os terminais metropolitanos possuem sinalização tátil para orientação e 

encaminhamento de pessoas com deficiência visual, incluindo o trajeto desde a entrada até as 

plataformas. Contudo, observou-se que no Terminal Metropolitano de Justinópolis não há 

sinalização tátil na entrada do terminal após as catracas, conforme item 7.5.1 do PET. 

Figura 36 – Terminal Justinópolis não possui 

sinalização tátil na entrada, após as catracas. 

 
 

2.2.2.1.2 Critério 

 Item 7.5.1 do PET. 

 

2.2.2.1.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências para que garanta, no Terminal de Justinópolis, que a 

sinalização tátil esteja presente da entrada até as plataformas, com o objetivo de atender o item 

7.5.1 do PET no prazo estipulado. 

2.2.2.2 Acessibilidade dos Guichês de Atendimento e Bilheterias 
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2.2.2.2.1 Descrição da situação encontrada 

Os guichês de atendimento e de vendas de passagens não são acessíveis a cadeirantes 

em nenhum dos terminais inspecionados, em desconformidade ao disposto no item 45.1.7 do 

PET68. A NBR ABNT 9050, ao dispor sobre bilheterias, balcões de informação e similares, 

estabelece que a altura do balcão deve estar entre 90 a 105 centímetros do piso69. Além disso, 

devem garantir aproximação lateral e circulação adjacente que permita rotação de 180°70. No 

Terminal Ibirité, a bilheteria possui altura de 103cm, e em São Benedito os guichês de venda 

de passagem possuem altura entre 98cm e 105cm, estando em conformidade com normativa da 

ABNT. Entretanto, no Terminal de Justinópolis, existe apenas 3 guichês e todos possuem 1,14m 

de altura, em desconformidade com o disposto no item 9.2.3.4 da NBR ABNT 9050:2020. 

Figura 37 – Altura do guichê 

de atendimento do T. São 

Benedito 

 Figura 38 – Guichê de 

atendimento do T. Justinópolis 

 Figura 39 – Guichê de 

atendimento do T. Ibirité 

 

 

 

 

 

2.2.2.2.2 Critério 

                                                 
68 45.1.7 revisão e melhoria das condições de infraestrutura para adequação aos padrões de acessibilidade, 

respeitadas a legislação e normas técnicas aplicáveis. 
69 NBR ABNT 9050:2020. Item: 9.2.3.4 As bilheterias e balcões de informação acessíveis devem possuir largura 

mínima de 0,90 m e altura entre 0,90 m a 1,05 m do piso acabado. 
70 NBR ABNT 9050:2020. Item: 9.2.3.5 As bilheterias e balcões de informação acessíveis devem garantir 

aproximação lateral à P.C.R. e circulação adjacente que permita rotação de 180°. 



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo - SCE 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais - DFME 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e Privatizações – CFCP 

 

Página 43 de 58 

 

Fl.____ 

  

 Item 9.2.3.4 da NBR ABNT 9050:2020. 

 

2.2.2.2.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências para que garanta, nos três terminais apontados, que os 

guichês tenham altura acessível, com o objetivo de atender o item 45.1.7 do PET e NBR ABNT 

9050:2020 no prazo estipulado. 

2.2.2.3 Ausência de Sistema de Amplificação de Voz 

2.2.2.3.1 Descrição da situação encontrada 

Ainda em relação aos balcões de atendimento, a normativa da ABNT estabelece que em 

ambientes ruidosos, de grande fluxo de circulação de pessoas como rodoviárias e aeroportos ou 

nos casos de separação do atendente com o usuário por divisória de segurança, deve ser previsto 

sistema de amplificação de voz. Conforme se observa nas imagens, não há dispositivo de 

amplificação de voz, em desconformidade com o previsto no item 9.2.3.7 da NBR ABNT 

9050:202071.  

2.2.2.3.2 Critério 

 Item 9.2.3.7 da NBR ABNT 9050:2020. 

 

2.2.2.3.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências para sanar a inconsistência e atender o item 9.2.3.7 da 

NBR ABNT 9050:2020 no prazo estipulado. 

2.2.2.4 Ausência de Tomadas  

2.2.2.4.1 Descrição da situação encontrada 

                                                 
71 NBR ABNT 9050:2020. Item: 9.2.3.7 Em bilheterias e balcões de informações localizados em ambientes 

ruidosos, em locais de grande fluxo de pessoas (rodoviárias, aeroportos) ou nos casos de separação do atendente 

com o usuário por uma divisória de segurança, deve ser previsto sistema de amplificação de voz. 
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Quanto ao item 45.1.3 do PET, que estabelece a obrigação de disponibilização de 

tomadas aos usuários, como investimento imediato, a ser concluído no prazo de até 6 meses a 

contar do início da concessão, verificou-se a inadimplência contratual, pois em nenhum dos três 

terminais visitados possuíam tomadas disponíveis nas áreas de espera. 

2.2.2.4.2 Critério 

 Item 45.1.3 do PET. 

 

2.2.2.4.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para adotar providências para garantir o atendimento do previsto como 

investimento imediato, nos três terminais visitados, conforme item 45.1.3 do PET no prazo 

estipulado. 

2.2.2.5 Serviço de Segurança Não Letal 

2.2.2.5.1 Descrição da situação encontrada 

No que diz respeito à obrigação de manter serviço de segurança não letal e presencial, 

em quantidade suficiente para garantir a segurança interna dos usuários, prevista no item 6.4 do 

PET, observou-se que nos Terminais de Ibirité e de São Benedito não há esse tipo de serviço.  

No Terminal de Justinópolis o serviço de segurança é realizado por um único vigia, sob 

regime de revezamento por turno, que é responsável por fazer rondas no terminal.  Sendo assim, 

ficou constatado que a obrigação prevista no item 6.4 do PET não tem sido observada em todos 

os terminais.  

Apesar de ter sido observada a presença de apoio operacional nos terminais, verificou-

se que o serviço de vigilância não letal e presencial, que deve ser exercido por profissionais 

com treinamento adequado, não está sendo mantido conforme previsto.  

2.2.2.5.2 Critério 

 Item 6.4 do PET. 
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2.2.2.5.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para deverá adotar providências para garantir o atendimento integral do item 6.4 

do PET no prazo estipulado. 

2.2.2.6 Acessibilidade dos Bebedouros 

2.2.2.6.1 Descrição da situação encontrada 

Os terminais inspecionados possuem bebedouros de uso gratuito, conforme preconiza o 

item 7.7 do PET. Embora a obrigação de disponibilização de bebedouros tenha sido atendida, 

observou-se que o Terminal de Ibirité possuía apenas um bebedouro, cuja altura (99 cm) 

compromete a utilização por crianças e por cadeirantes.  

No Terminal Justinópolis há dois bebedouros, um na área da bilheteria e outro na 

plataforma de embarque, um deles acessível a crianças e cadeirantes. Já o Terminal São 

Benedito possui dois bebedouros, cuja utilização exige que o usuário esteja portando garrafa, 

copo ou compartimento similar para abastecer com água. O terminal não disponibiliza copos 

descartáveis. 

Figura 40 – Terminal Metropolitano Ibirité 

 

 

 
 

 

 

 Figura 41 – Modelo dos bebedouros do 

Terminal São Benedito 
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Figura 42 – Bebedouro no Terminal 

Justinópolis 

 

 

 Figura 43 – Bebedouro realizando 

manutenção no Terminal Justinópolis 

 

 

 

Assim, embora tenham sido disponibilizados os bebedouros aos usuários dos terminais, 

eles devem observar o disposto na NBR ABNT 9050:2020, quanto acessibilidade de 

bebedouros. A norma estabelece que o os bebedouros devem possuir pelo menos duas alturas 

diferentes para as bicas, uma de 0,90m e outra entre 1,00m e 1,10m em relação ao piso 

acabado72. O bebedouro cuja altura da bica é de 0,90m deve ter altura livre da parte inferior de 

no mínimo 0,73m do piso acabado73, de modo a permitir a aproximação do cadeirantes para 

esse fim. 

Ante o exposto, e considerando que no Terminal Metropolitano de Ibirité não possui ao 

menos 1 bebedouro acessível, e ponderando o desafio cotidiano enfrentado pelo usuário que 

tem limitações na mobilidade, torna-se não apenas relevante como necessário ao interesse 

público que todos os terminais metropolitanos estejam em pleno atendimento de acessibilidade 

nos bebedouros, de modo que adequações na execução contratual são necessárias ao fiel 

cumprimento contratual às regras de acessibilidade. 

2.2.2.6.2 Critério 

                                                 
72 NBR ABNT 9050:2020. Item: 8.5.1.2 Deve-se instalar bebedouros com no mínimo duas alturas diferentes de 

bica, sendo uma de 0,90 m e outra entre 1,00 m e 1,10 m em relação ao piso acabado 
73 NBR ABNT 9050:2020. Item: 8.5.1.3 O bebedouro de altura de bica de 0,90 m deve ter altura livre inferior de 

no mínimo 0,73 m do piso acabado, e deve ser garantido um M.R. para a aproximação frontal. 



 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

Superintendência de Controle Externo - SCE 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais - DFME 

Coordenadoria de Fiscalização de Concessões e Privatizações – CFCP 

 

Página 47 de 58 

 

Fl.____ 

  

 Item o 7.7 do PET. 

 

2.2.2.6.3 Medidas cabíveis 

A SEINFRA deve realizar a abertura do devido processo administrativo para registrar o 

inadimplemento e aplicar, se for o caso, a sanção correspondente, bem como notificar a 

concessionária para, no prazo estipulado, adotar providências para garantir o atendimento 

integral do item 7.7 do PET, observando o disposto nos itens 8.5.1.2 e 8.5.1.3 da NBR ABNT 

9050:2020. 

3. DOCUMENTO Nº 831802/2024 - O RELATÓRIO DE VISITA DA COMISSÃO DE 

ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO DA ALMG 

A presente inspeção teve por escopo, em especial, avaliar as questões pontuadas no 

Relatório de Visita da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização ao terminal São 

Benedito, do Move metropolitano, em Santa Luzia (Documento nº 831802/2024, enviado pela 

ALMG), para conhecimento e providências deste Tribunal.  

Reitera-se, assim, mais uma vez, que as alegações aventadas no relatório avaliadas nessa 

inspeção dizem respeito à infraestrutura dos terminais metropolitanos, a fim de se perquirir se 

há irregularidades à luz das especificidades do Contrato de Concessão do Terminal Rodoviário 

Governador Israel Pinheiro (TERGIP) dos Terminais Metropolitanos e Estações de 

Transferência (MOVE) da região metropolitana de Belo Horizonte.  Desse modo, não foram 

objeto desta ação de controle, por exemplo, as alegações relacionadas à insatisfação dos 

usuários com a precariedade dos serviços de transporte coletivo metropolitano, em si, cuja 

avaliação será realizada no bojo de outra ação fiscalizatória em andamento, qual seja, o 

Monitoramento do Reequilíbrio do Contrato de Transporte Coletivo Metropolitano74.   

Pois bem. Dentre as questões assinaladas no documento em epígrafe, relembra-se que 

foram pontuadas reclamações de usuários a respeito das condições estruturais do Terminal São 

Benedito, especificadamente em relação à (i) carência de letreiros informativos com atualização 

                                                 
74 Processo de Monitoramento nº 1.174.336: Tem por escopo cujo escopo acompanhar a reestruturação dos 

contratos em andamento para adequá-los à Política Nacional de Mobilidade Urbana, bem como a própria 

renovação da frota de ônibus transporte coletivo, visando justamente mitigar as fragilidades na prestação do serviço 

e melhorar a qualidade do transporte público coletivo prestado aos usuários das linhas metropolitanas.   
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em tempo real sobre os horários dos ônibus; (ii) cobrança pelo uso dos sanitários e observância 

das regras de gratuidade; (iii) problemas de acessibilidade aos terminais, que serão objeto de 

análise mais detalhada a seguir.  

3.1 Carência de letreiros informativos com atualização em tempo real sobre os horários 

dos ônibus.  

Nesse aspecto, importante pontuar que, embora o item 67 do PET disponha que os 

Terminais Metropolitanos deverão possuir Bus Information Display (BIDs)75, trata-se de 

obrigação futura, a ser adimplida no prazo de 5 anos de execução contratual, conforme disposto 

nos itens 65 e 65.1 do PET:  

65 SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

65.1 A CONCESSIONÁRIA deverá implantar o Sistema de Tecnologia da 

Informação e seus componentes abaixo descritos, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

meses contados da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, no TERGIP, nos 

TERMINAIS METROPOLITANOS e nas ESTAÇÕES. 

Nesse aspecto, portanto, não há que se falar em inadimplemento contratual ou 

irregularidade que justifique a atuação deste órgão de controle, uma vez que a previsão é que 

sejam implantados até 2026.  

Além disso, foi informado, por meio da NOTA TÉCNICA Nº. 

37/SEINFRA/DMOB/2024, enviada pela SEINFRA em resposta ao ofício 17.306/2024/CFCP, 

que o Sistema de Comunicação com Usuário encontra-se disponível através de ferramentas via 

web (Sistema para registro de ocorrências via QRCode, e-mails do SAC, Ouvidoria) e de 

telefonia. Por fim, foi constatado que o TERGIP e os Terminais visitados possuem painéis 

instalados ao longo da plataforma de embarque/desembarque para comunicação e informação 

aos usuários. 

                                                 
75 Dispositivo cuja finalidade é a transmissão aos usuários, de forma dinâmica e com boa visibilidade, informações 

descritas em texto e imagens diretamente para os usuários, com a finalidade de orientá-los e informá-los sobre 

questões relevantes. 
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Figura 44 – Painel de informações do 

TERGIP   

 

 

 Figura 45 – Terminal M. De Justinópolis 

 

 

 

Figura 46 – Painel de informações 

Terminal M. De São Benedito 

 

 Figura 47 – Painel de informações Terminal M. De Ibirité 

 
 

3.2 Cobrança pelo uso dos sanitários e observância das regras de gratuidade.  

Especificamente quanto à cobrança pelo uso dos sanitários, identificou-se que se trata 

de um ponto de descontentamento, sobretudo quando se considera o elevado valor da tarifa de 

transporte coletivo metropolitano.  
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Aqui é importante, mais uma vez, esclarecer que o contrato de concessão do TERGIP, 

Terminais Metropolitanos e Estações de Transferência não se confunde com o contrato da 

prestação dos serviços de transporte coletivo metropolitano, de modo que a cobrança pelo uso 

dos banheiros não guarda relação com o valor da tarifa dos ônibus, que é definida com base no 

fluxo de receitas e despesas relacionadas à exploração desta atividade.  

Avaliando, portanto, o Contrato SUBMOB 001/2022, verifica-se que o item 10.276 do 

PET permite que a utilização pública dos banheiros seja onerosa para pessoas que circulam pelo 

TERGIP e pelos Terminais Metropolitanos, observadas as obrigações de gratuidade.  

E aqui vale, desde já, ponderar que se trata de decisão legitima, inserida na 

discricionariedade do poder concedente. É que, considerando que o custo de manutenção e 

conservação dos banheiros é uma despesa que necessariamente seria precificada nas propostas 

das concessionárias, o poder concedente optou por realizar essa cobrança de forma 

individualizada, onerando os cidadãos que, de fato, utilizarão os banheiros, em detrimento de 

precificar essas despesas nos estudos econômico-financeiros e cobrá-las por meio de tarifas a 

todos os usuários.  

Tem-se, portanto, que a cobrança pelo uso dos sanitários, per si, não configura 

irregularidade, estando ancorada em previsão contratual.  

Não obstante, devem ser observadas pela concessionária as gratuidades definidas nos 

itens 10.577 e 10.678 do PET e que abarcam passageiros, tanto os usuários do TERGIP quanto 

os usuários do transporte coletivo metropolitano (cuja tarifa, repita-se, é definida em outra 

relação contratual alheia à concessão em análise). Além disso, o contrato estabelece que as 

                                                 
76 10.2 A utilização pública dos banheiros poderá ser onerosa para as pessoas que circulam pelo TERGIP e pelos 

TERMINAIS METROPOLITANOS, observadas as obrigações de gratuidade previstas neste PET, devendo os 

preços serem fixados pela CONCESSIONÁRIA, com anuência do PODER CONCEDENTE. 
77 10.5 São isentos do pagamento para uso dos sanitários: 10.5.1 pessoas com 60 anos ou mais, conforme legislação 

aplicável; 10.5.2 PASSAGEIROS que embarcarem no TERGIP, mediante apresentação da passagem; 10.5.3 

PASSAGEIROS do sistema de transporte metropolitano, dentro do período de deslocamento válido para 

integração tarifária, mediante utilização do Cartão Ótimo ou outro que vier a substitui-lo; e 10.5.4 pessoas 

autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, como fiscais e profissionais da segurança pública que exerçam 

atividades no local. 
78 10.6. Serão isentas de pagamento para uso dos sanitários as crianças abaixo de 12 anos que estejam 

acompanhadas por adultos que se enquadrem em alguma das hipóteses previstas no item 10.5. 
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informações sobre gratuidade deverão estar afixadas em local visível, conforme item 10.879 do 

PET.  

Nesse contexto, buscou-se avaliar o cumprimento das regras de gratuidade, bem como 

a condições de higiene e acessibilidade dos sanitários.  

Conforme indicado no item 2.1.2 deste relatório verificou-se que, de um modo geral, 

as regras de gratuidade estão sendo observadas, sendo permitido o acesso gratuito ao banheiro 

aos passageiros que apresentem cartão/bilhete de embarque, passageiros que utilizem o Cartão 

Ótimo, bem como aos usuários que se incluam nas demais regras de gratuidade, como idosos, 

crianças de colo, e pessoas autorizadas pelo poder concedente como fiscais e profissionais de 

segurança pública que exerçam atividades no local.  

Também se verificou que os valores e condições para utilização dos banheiros estão 

afixados em local visível, bem como as informações sobre gratuidade no uso dos banheiros 

(Itens 10.5 e 10.6 do PET) estão devidamente afixadas em local visível. 

De modo geral, constatou-se que os banheiros e fraldários dos terminais metropolitanos 

estão limpos e em adequada condição de uso, atendendo o disposto no item 10.13 do PET. 

Quanto a esse aspecto, vale registrar, ainda, que a SEINFRA por meio da NOTA TÉCNICA 

Nº. 37/SEINFRA/DMOB/2024, enviada em resposta ao ofício 17.306/2024/CFCP, também 

informou que tem realizado vistorias semanais no Terminal Metropolitano São Benedito e que 

nas vistorias do mês de outubro a limpeza foi considerada satisfatória, conforme fotos 

apresentadas datadas de 03/10/2024.  

 Do mesmo modo, identificou-se que os banheiros e fraldários possuíam porta de acesso 

para usuários com gratuidade e com acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, com largura suficiente para o trânsito de cadeirantes. As instalações 

sanitárias também eram separadas por sexo e com banheiros próprios e separados para pessoas 

com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

                                                 
79 10.8 As informações sobre gratuidade deverão estar afixadas em local visível. 
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3.3 Problemas de acessibilidade. 

Constatou-se que os terminais inspecionados estão devidamente equipados com rampas 

para acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida, assim como as portas e entradas 

adjacentes às catracas possuem largura suficiente para o trânsito de cadeirantes, cujo acesso é 

liberado pelo Centro de Controle Operacional dos Operadores de Ônibus, que controla o sistema 

de bilhetagem e entrada de usuários do transporte coletivo, com funcionamento ininterrupto 

durante todo o período de operação e permite contato remoto de fácil acesso aos usuários. 

O acesso de acompanhantes de idosos e pessoas com deficiência às plataformas vem 

sendo garantido. Do mesmo modo é possível para os usuários com deficiência e mobilidade 

reduzida solicitar auxílio para atendimento especial, por meio de agentes operacionais, 

recorrendo diretamente à equipe de operação ou indicando essa necessidade por meio do 

interfone.  Não obstante, não há qualquer sinalização informando esses direitos aos usuários. 

Os terminais inspecionados possuem pelo menos 1 faixa de pedestres do tipo elevado, 

interligando cada uma das plataformas e o acesso às plataformas.  

Percebe-se, assim, que as adequações estruturais mais robustas, previamente 

mencionadas, estão sendo realizadas em conformidade com o que estabelece o contrato.  

Não obstante, considerando as inconformidades relatadas no item 2.2, verifica-se que 

ainda persistem entraves que impedem ou dificultam a efetiva transposição de obstáculos para 

pessoas com deficiência.  Com isso, não se pode afirmar que os terminais estão totalmente 

equipados para atender às necessidades das pessoas com deficiência.  

Mas aqui não se pode desconsiderar que, nos termos do disposto no item 7.5 do Plano 

de Exploração do Tergip a concessionária será responsável pela execução de todas as obras 

de acessibilidade que forem necessárias, seguindo o que dispõe a norma ABNT NBR 9050:2015 

e legislação vigente em âmbitos municipal, estadual e federal. 

Essa situação, portanto, evidencia a necessidade de que o Poder Concedente adote as 

medidas necessárias para o efetivo cumprimento da obrigação contratual de implementar 

intervenções que promovam a acessibilidade de maneira mais abrangente e eficaz.  
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4. MEDIDAS DE APRIMORAMENTO DO DESEMPENHO 

Durante a inspeção realizada, foram identificadas oportunidades para aprimorar o 

controle da prestação do serviço aos usuários dos terminais. As sugestões de melhorias 

apresentadas a seguir têm como objetivo não apenas corrigir as não conformidades observadas, 

mas também promover a eficiência operacional e a conformidade regulatória do contrato. A 

implementação dessas recomendações contribuirá para elevar os padrões de qualidade, 

acessibilidade e segurança, tonando o serviço mais satisfatório aos usuários.  

4.1. Melhoria dos Instrumentos de Fiscalização Contratual. 

Inicialmente, faz-se necessário registrar que alguns itens passíveis de melhoramentos 

poderiam ter sido identificados e corrigidos diante de ação fiscalizatória mais criteriosa por 

parte do poder concedente. É que, embora a SEINFRA tenha informado na NOTA TÉCNICA 

Nº. 37/SEINFRA/DMOB/2024 que semanalmente ocorrem vistorias nos terminais, ainda assim 

foram observadas falhas no adimplemento contratual. 

Entende-se, assim, que uma fiscalização mais robusta pode prevenir o descumprimento 

contratual ao identificar de forma tempestiva as falhas e inconformidades que possam surgir 

durante a execução dos serviços, assegurando que todas as obrigações contratuais sejam 

cumpridas conforme previsto. 

Dessa forma, SUGERE-SE que os instrumentos de fiscalização contratual sejam 

aprimorados, seja por meio de capacitação e ampliação da estrutura de fiscalização do contrato, 

seja por meio de auxílio de um organismo de avaliação de conformidade, que possibilite ao 

poder concedente realizar a fiscalização do contrato de forma mais efetiva, propiciando ganhos 

de qualidade na prestação do serviço público. 

4.2.Sinalização. 

Diante da ausência de local específico e de informações sobre o serviço de Achados e 

Perdidos nos Terminais Metropolitanos, SUGERE-SE, a disponibilização de sinalização que 

indique claramente como acessar esse serviço. A ausência de informações pode desmotivar os 

usuários a recuperar seus pertences perdidos. Além disso, SUGERE-SE que nos Terminais 

Metropolitanos, haja informação sobre a existência e gratuidade dos fraldários. 
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No TERGIP, SUGERE-SE a implantação da sinalização horizontal nas vagas 

reservadas ao idoso do estacionamento localizado no subsolo, e ainda, que se instale uma 

sinalização na porta do fraldário existente, inclusive disponibilizando informações acerca de 

sua utilização. Conforme foi observado na visita, o fraldário não está identificado e para sua 

utilização o usuário precisa se dirigir até o balcão de atendimento dos banheiros para tomar 

conhecimento do local onde se encontra instalado.   

4.3. Acessibilidade. 

Por ocasião da inspeção, foram observadas falhas na acessibilidade dos terminais, como 

piso tátil danificado ou inexistente, ausência de sinalização tátil de alerta em rampas e degraus 

de acesso aos sanitários, disposição de direcionadores de fila sobre o piso tátil, ausência de 

sinalização nos fraldários e bebedouros inacessíveis. Essas falhas foram consideradas 

inconformidades, as quais foram devidamente registradas no tópico 2.2 deste relatório, 

apontando-se as medidas cabíveis a serem adotadas. 

Não obstante, para além da conformidade com o instrumento contratual, entende-se que 

algumas medidas tem o potencial de tornar o ambiente dos terminais mais inclusivo e alinhados 

com as normas de acessibilidade. 

Assim, a título de aprimoramento da acessibilidade, SUGERE-SE que, além da adoção 

das devidas medidas cabíveis para atender de modo integral os itens do plano de exploração 

visando o adimplemento contratual, o poder concedente avalie a possibilidade de contratação 

de organismo especializado em inspeção acreditada, com registro no Inmetro, para avaliar a 

adequação dos projetos de engenharia no âmbito deste contrato aos padrões de acessibilidade 

das normas técnicas vigentes (NBR ABNT 9050 e 16537, por exemplo), de modo a garantir o 

pleno atendimento das edificações deste contrato a um público que depende do transporte ora 

ofertado no TERGIP, nos terminais metropolitanos e nas estações do Move. 

Quanto à melhoria da sinalização dos terminais, SUGERE-SE, que sejam afixadas em 

local visível as formas de como o usuário pode solicitar apoio dos agentes operacionais dos 

terminais, para fins de auxílio aos idosos, pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade 

reduzida. 
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SUGERE-SE, também, que seja disponibilizada sinalização informando que idosos e 

pessoas com deficiência tem direito a atendimento diferenciado, com o acesso de acompanhante 

liberado às plataformas e, caso necessário, apoio da equipe de operação da concessionária.  

Ainda a título de melhoria, SUGERE-SE analisar a possibilidade de implantação de 

banheiros família, destinados ao uso por crianças acompanhadas dos seus responsáveis, em 

local independente dos banheiros convencionais, de modo a garantir maior comodidade e 

segurança aos usuários, bem como atender à disposição legal prevista no art. 1º da Lei nº 

10.803/201580, do município de Belo Horizonte-MG. 

Por fim, durante as visitas in loco, foi nos informado que os locais visitados possuem 

agentes operacionais responsáveis por prestar atendimento e assistência aos usuários com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, com condições de se comunicar com todos os 

usuários, incluindo pessoas com deficiência auditiva, conforme descrito nos itens 7.4.1 e 7.4.2 

do PET. Segundo informações obtidas durante as visitas existem pessoas nos terminais que 

auxiliam os usuários, se solicitados. Todavia, eles não possuem curso/habilitação para se 

comunicar com deficiente auditivo. 

SUGERE-SE ter pessoal treinado (pelo menos uma pessoa por terminal durante o 

funcionamento) para atender pessoas que só falem por Linguagem Brasileira de Sinais 

(LIBRAS), garantindo um atendimento adequado às pessoas com deficiência auditiva. 

Ressalva-se que a implementação dessas e outras medidas de aprimoramento visa não 

apenas assegurar a conformidade com as exigências contratuais, mas promover a inclusão social 

e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência.  

5. CONCLUSÃO 

À luz de todo o exposto, conforme detalhado no item 2.1 deste relatório, pode-se 

concluir que a realização dos investimentos, de um modo geral, está ocorrendo em 

conformidade com o cronograma previsto no contrato. Especialmente no que diz respeito às 

                                                 
80 Lei Municipal nº 10.803/2015. Art. 1º - Os shoppings e centros comerciais, supermercados, parques, estádios e 

ginásios esportivos, cinemas, teatros, casas de show e espetáculos, prédios públicos do Município de Belo 

Horizonte, entre outros locais com grande circulação de pessoas, deverão ter ao menos um banheiro família à 

disposição dos usuários. 
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obrigações mais estruturais e robustas, pode-se afirmar que a concessionária está 

cumprindo o disposto no Plano de exploração do TERGIP, Estações Metropolitanas e 

Estações.  

Não obstante, apesar dessa observância geral ao cronograma, foram constatados 

atrasos e lacunas em relação ao cumprimento de algumas obrigações contratuais, 

conforme apontado no item 2.2 deste relatório.  

É o caso, por exemplo, do Pátio Oeste –  terminal que atende às linhas de Betim, Caeté, 

Lagoa Santa, Sabará e Sete Lagoas, localizado nas proximidades da área de desembarque do 

TERGIP – em que foram identificadas algumas inconformidades em relação ao previsto no 

PET.  

Também foi constatado que não estão sendo disponibilizados aos passageiros do 

TERGIP carrinhos para bagagem de uso gratuito. Já nos terminais metropolitanos visitados, 

constatou-se atraso no cumprimento da obrigação de disponibilização de tomadas aos usuários, 

que está descrita no contrato como investimento imediato.  

Ademais, a obrigação de manter serviço de segurança não letal e presencial, em 

quantidade suficiente para garantir a segurança interna dos usuários, prevista no PET, também 

não tem sido observada nos terminais visitados.  

E aqui vale, desde já, ponderar que, em virtude da complexidade do contrato, quantidade 

de investimentos e elevada circulação de usuários, eventuais atrasos ou ajustes na sua execução, 

em alguma medida, podem ser tolerados. É imprescindível, contudo, que sejam adotadas 

pelo Poder Concedente as medidas cabíveis para reconduzir a situação à regularidade.  

Além disso, mas não menos relevante, considerando as inconformidades registradas no 

item 2.2 deste relatório, percebe-se que persistem entraves que impedem ou dificultam a 

efetiva transposição de barreiras para pessoas com deficiência. Dessa forma, o TERGIP e, 

em especial, os Terminais metropolitanos não estão total e devidamente equipados para atender 

às necessidades dessas pessoas.  

Por exemplo, no Terminal Ibirité, constatou-se a ausência de bebedouros acessíveis, 

dificultando o acesso a algo tão básico quanto a água potável para cadeirantes e pessoas com 
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mobilidade reduzida, criando barreiras desnecessárias. Adicionalmente, a inexistência de 

botões de pânico nos banheiros acessíveis do TERGIP e do Terminal Ibirité compromete a 

segurança das pessoas com deficiência, que podem precisar de auxílio imediato em situações 

de emergência.  

Tanto no TERGIP quanto terminais metropolitanos, foram observadas irregularidades 

relacionadas à sinalização tátil para orientação e encaminhamento de pessoas com deficiência 

visual, que prejudicam a segurança e independência dessas pessoas, configurando mais uma 

barreira desnecessária.  

Outro ponto crítico é a altura inadequada dos guichês81 de atendimento de todos os 

terminais metropolitanos visitados, cujas alturas não ajustáveis aos parâmetros da norma NBR 

ABNT 9050:2020 criam dificuldades para que pessoas em cadeiras de rodas ou de baixa 

estatura possam obter informações ou acessar os serviços. Também foi constatada, nos 

terminais visitados, a ausência de sistema de amplificação de voz nos balcões de atendimento, 

previsto pela norma para locais de grande fluxo de circulação de pessoas e em que haja 

separação do atendente com o usuário por divisória de segurança.  

Além disso, seja no TERGIP ou nos terminais visitados, não foram identificados 

assentos reservados para as pessoas idosas, obesas, gestantes, lactantes, pessoas com deficiência 

e pessoas acompanhadas por criança de colo de até 2 (dois) anos. 

Essas situações, portanto, indicam a necessidade premente de que o Poder 

Concedente implemente ações corretivas para sanar as inconformidades identificadas. É 

crucial que os serviços prestados estejam em plena conformidade com os padrões estabelecidos 

no instrumento contratual, assegurando a qualidade e a eficiência esperadas pelos usuários. 

Além disso, é imperativo que o Poder Concedente tome medidas concretas para 

garantir a promoção da acessibilidade de forma mais abrangente e eficaz, corrigindo as 

falhas e inadequações observadas e que dificultam ou impedem a transposição de 

obstáculos pelas pessoas com deficiência.  

                                                 
81 Ressalva-se que no TERGIP os guichês de atendimento e de vendas de passagens são acessíveis aos cadeirantes, 

em conformidade com o item 7.5 do PET e em observância ao item 9.2 da norma ABNT NBR 9050:2020.  
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Por fim, registra-se que foram identificados aspectos aptos a promover o aprimoramento 

dos serviços prestados aos usuários do TERGIP e terminais metropolitanos, conforme item 4 

deste relatório.  Foram, assim, apresentadas sugestões de melhorias com o escopo precípuo de 

promover a eficiência operacional e a conformidade regulatória do contrato.  

A implementação dessas ações corretivas e medidas de aprimoramento visa, portanto, 

não apenas assegurar a conformidade com as exigências contratuais e regulatórias, mas também 

promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência. 

6. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, propõe-se a intimação, da Secretaria de Estado de Infraestrutura, 

Mobilidade e Parcerias de Minas Gerais (SEINFRA), na pessoa do Sr. Pedro Bruno Barros 

de Souza, Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais, para ter ciência 

do presente relatório preliminar, a fim apresentar os comentários e/ou informações adicionais 

que entender cabíveis sobre os achados preliminares, bem como sobre as medidas corretivas ou 

de aprimoramento do desempenho indicadas neste relatório.  

 

Belo Horizonte, 05 de fevereiro de 2025. 

 

 

LUIZA PINTO COELHO FRANCO  HAROLDO DE SOUZA BRITO 
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